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CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Trata-se de contratação de empresas para locação de brinquedos infláveis para a demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Turismo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Descrição
	Und
	Qtd
	R$ Uni
	R$ Total

	1. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TIPO TOURO MECÂNICO EM CARPÊ NA COR PRETA, 220 VOLTS. COLCHÃO INFLAVEL EM LONA COLORIDA KP1000, MEDINDO 5,00MTS LARGURA X5,00MTS COMPRIMENTO X 1,00MT ALTURA.
COM SOPRADOR DE 1.5CV. PARA CRIANÇAS DE 06 Á 12 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1850,00
	18500,00

	2. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO BOBY ESPONJA, EM LONA
KP1000, COLORIDO, COM AS SEGUINTES MEDIDAS 4,30 MTS LARGURA X
6,20 MTS COMPRIMENTO
X 3,00 MTS DE ALTURA. COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E 220 VOLTS. COM
PULA PULA E OBSTACULOS. PARA CRIANÇAS DE 01
À 06 ANOS.
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	990,00
	9900,00

	3. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO “LUTA DE COTONETES”, EM LONA KP1000, COLORIDO COM AS SEGUINTES MEDIDAS 5 MTS DE LARGURA X 5
MTS COMPRIMENTO E 1,50 MTS DE ALTURA.COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E 220 VOLTS.PARA CRIANÇAS DE 06 À 12 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART..
	Und
	10
	1113,33
	11333,30

	4. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO BOSQUE ENCANTADO. EM LONA KP1000, COLORIDO COM AS SEGUINTES MEDIDAS 4,30 MTS DE LARGURA X
6,30 MTS DE COMPRIMENTO X 3 MTS DE ALTURA; COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E 220 VOLTS.COM PULA PULA, OBSTACULOS E ESCORREGADOR. PARA
CRIANÇAS DE 03 À 06 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1039,33
	10390,30

	5. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO TOBOGÃ ARCO – IRIS. EM LONA KP1000, COLORIDO. COM AS SEGUINTES MEDIDAS 4,50 MTS DE LARGURA X 10 MTS DE
COMPRIMENTO X 6,30 MTS DE ALTURA.COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E 220
VOLTS.COM PULA PULA, OBSTACULOS, ESCALADA E ESCORREGADOR. PARA
CRIANÇAS DE 06 À 10 ANOS 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1453,33
	14533,30

	6. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO CENTOPEIA. EM LONA KP1000, COLORIDO. COM AS SEGUINTES MEDIDAS 3,00 TS DE LARGURA X 6,30 MTS DE COMPRIMENTO X
4,00 MTS DE ALTURA.COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E 220 VOLTS. COM PULA PULA, ESCALADA E BSTACULOS. 
COM MONITOR, PARA CRIANÇAS DE 03 À 6 ANOS, POR UM
PERIODO DE 4 HORAS. COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1036,66
	10366,60

	7. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TIPO RELÓGIO RADICAL COM 2 BASTÕES COM ESPUMAS E
REVESTIDO COM LONA KP1000, COLORIDO, COLCHÃO INFLAVEL EM LONA KP1000
COLORIDO. COM AS SEGUINTES MEDIDAS 6,00 MTS DE DIÂMETRO COM SOPRADOR
DE 1.5CV, 220 VOLTS.PARA CRIANÇAS DE 06 À 12 ANOS.
COM MONITOR POR
PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1866,00
	18660,00

	8. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO FUTEBOL DE SABÃO E BASQUETE. EM
LONA KP1000 COLORIDO .COM AS SEGUINTES MEDIDAS 6,00 MTS DE LARGURA X 15
MTS DE COMPRIMENTO X 3,00 MTS DE ALTURA COM SOPRADOR DE 1.5CV, 110 E
220 VOLTS.SENDO ULTILIZADO DOIS SOPRADORES .COM BASE INFLAVEL PULA PULA
.PARA CRIANÇAS DE 06 À 12 ANOS.
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	2149,33
	21493,30

	9. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO BALEIA, MEDIDAS APROXIMADAS:
COMPRIMENTO DE 6,3 M, ALTURA 4 M E LARGURA 4 M EM LONA KP1000
COLORIDA. MOTOR 1.5CV.COM PULA PULA E OBSTACULOS PARA CRIANÇAS
DE 01 À 06 ANOS.
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	990,00
	9900,00

	10. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO PIRATA MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA
DE 4,30M, COMPRIMENTO DE 5M E ALTURA DE 5M. EM LONA KP1000 COLORIDA. MOTOR 1.5CV. COM PULA PULA, OBSTACULOS, ESCALADA E ESCORREGADOR. PARA CRIANÇAS DE 03 À 06 ANOS. COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1046,00
	10460,00

	11. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO CARROSSEL MEDIDAS APROXIMADAS: DIAMETRO DE 6M E ALTURA DE 5M. EM LONA KP1000 COLORIDA. MOTOR 1.5CV.COM
PULA PULA E CAVALINHOS INFLAVEIS PULA PULA. PARA CRIANÇAS DE 01 À 06 ANOS
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	996,00
	9960,00

	12. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO CASTELO DUPLO MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA DE 3M, COMPRIMENTO DE 6.30M E ALTURA DE 4M EM LONA KP1000
COLORIDA. MOTOR 1.5CV.COM PULA PULA, OBSTACULOS E ESCORREGADOR. PARA
CRIANÇAS DE 03À 08 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1057,33
	10573,30

	13. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL ESCALADA MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA DE 4,3M, COMPRIMENTO DE 5M E ALTURA DE 3,7M. EM LONA KP1000 COLORIDA.
MOTOR 1.5 CV. COM PULA PULA E ESCALADA PARA CRIANÇAS DE 04 À 08 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1057,33
	10573,30

	14. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO TIGRE MORGADO MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA 4M OMPRIMENTO 6M E ALTURA 5M. EM LONA KP1000 COLORIDA. MOTOR
1.5CV. COM PULA PULA E OBSTACULOS. PARA CRIANÇAS DE 01 À 06 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	992,66
	9926,60

	15. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO TOBOGÃ GIGANTE COM OBSTÁCULOS
INFLÁVEL, MEDIDAS APROXIMADAS: LARGURA DE 5M, COMPRIMENTO DE 13,5M E ALTURA DE 7M. EM LONA KP1000 COLORIDA MOTOR 1.5CV .COM PULA PULA, OBSTACULOS, ESCALADA E ESCORREGADOR. PARA CRIANÇAS DE 06 À 12 ANOS 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS.
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1694,66
	16946,60

	16. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO PISCINA DE BOLINHAS, MEDINDO 3,00MX
3,50M X 1,50M, COM APROXIMADAMENTE 2.500 BOLINHAS COLORIDAS.
CONFECIONADO EM MATERIAL LONA KP1000 MULTI COLORIDA COM REDE DE PROTEÇÃO NAS LATERAIS E TETO COM REDE REMENDO FIO 4.2 COLORIDA, PARA
CRIANÇAS DE 1 A6 ANOS 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	756,00
	7560,00

	17. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO GIRAFA, COM MEDIDAS APROXIMADAS
4.30MTS LARGURA X 7.00MTS COMPRIMENTO X3.50MTS DE ALTURA, EM LONA
COLRIDA, KP1000. MOTOR 1.5CV COM PULA PULA, OBSTACULOS E ESCORREGADOR. PARA CRIANÇAS DE 03 À 08 ANOS. 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1057,33
	10573,30

	18. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLÁVEL TIPO TOBOGÂ PREMIUM .COM MEDIDAS APROXIMADAS 3.50MTS LARGURA X 10MTS DE COMPRIMENTO X 6.50MTS DE
ALTURA. EM LONA COLORIDA, KP1000. MOTOR 1.5CV. COM ESCALADA E
ESCORREGADOR. PARA CRIANÇAS DE 03 À 10 ANOS. 
COM MONITOR POR UM
PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	1057,33
	10573,30

	19. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TIPO JUNGUEE 1 CAMA PARA APROXIMADAMENTE 6MTS
DE ALTURA, ESTRUTURA METÁLICA ZINCADA, COM DIÂMETRO DE NO MINIMO4,27MTS E 88 MOLAS, 1 LONA DE SALTO DE PVC FLEXIVEL, COM HASTES METALICAS,
PROTEÇÃO LATERAL COM 1.10MTS ALTURA, 1 PROTEÇÃO DE MOLAS COMPOSTA POR
ESPUMA D23, REVESTIDA POR PVC, 01 ESCADINHA METÁLICA DE ACESSO AO
INTERIOR. PARA CRIANÇAS DE 06 À 14 ANOS. 
COM OPERADOR POR UM PERÍODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	3093,00
	30930,00

	20. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO INFLAVEL TIPO CHUTE AO GOL. CONFECIONADO EM
MATERIAL LONA KP1000 MULTI COLORIDA COM AS SEGUINTES MEDIDAS 3.30M
LARGURA X 3.50M COMPRIMENTO X2.50M ALTURA. PARA TODAS AS IDADES 
COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	750,66
	7506,60

	21. 
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS TIPO MINI FAZENDINHA DE BRINQUEDOS INFLAVEIS EM LONA MULTI COLORIDA E PULA PULA PARA CRIANÇAS DE 01 A 6 ANOS. POR UM PERIODO DE 4 HORAS COM MONITOR. COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART.
	Und
	10
	809,33
	8093,30

	22. 
	LOCAÇÃO DE CAMA ELATISCA COM LONA DE SALTO COLORIDA EM PVC FLEXIVEL,
COM HASTES METALICAS E PROTEÇÃO LATERAL, 1M DE ALTURA COM ESCADINHA
PARA SUBIR MEDINDO 4,27MTS DIÂMETRO E 3,70MTS DE DIÂMETRO. COM MONITOR POR UM PERIODO DE 4 HORAS. 
COM ENGENHEIRO RESPONSAVEL E ART
	Und
	10
	709,33
	7093,30

	23. 
	LOCAÇÃO DE MAQUINA DE ALGODÃO DOCE ALTA PRODUÇÃO, MAQUINA INDUSTRIAL COM TODO MATERIAL, INCLUINDO PALITOS 40 CM, AÇUCAR E
OPERADOR DURANTE EVENTO DE 4 HORAS
	Und
	10
	1637,33
	16373,30

	24. 
	LOCAÇÃO DE CARRINHO DE PIPOCA PROFISSIONAL ELERTRICO ALTA PRODUÇÃO. COM PRODUÇÃO DE PIPOCAS COM GRÃOS SELECIONADOS DOCES COLORIDAS E SALGADAS MUITO CROCANTES. PRODUZIDAS NA HORA. COM DESTRIBUIÇÃO SEM
LIMITE DE QUANTIDADE. SERVIDAS QUENTINHAS EM EMBALGEM TAMANHO 39X14
DE PAPEL NA COR BRANCA, COM 2 OPERADORES PARA EVENTO DE 4 HORAS
	Und
	10
	1709,33
	17093,30

	25. 
	LOCAÇÃO DE OCULOS DE REALIDADE VIRTUAL META QUEST 3.
OFERECENDO UMA EXPERIÊNCIA DEREALIDADE MISTA AVANÇANDA, PERMITINDO
QUE VOCÊ INTERAJA COM MUNDO REAL E VIRTUAL SIMULTANEAMENTE. COM
JOGOS DE VARIOSSENARIOS. IMAGENS EM3600, PODENDO SER: MONTANHA RUSSA.
AÇÃO, SUSPENSE, PRECIPICIO, EOUTROS AONDE O PARTIPANTE PODERÁ TER JOGOS
SENTADOS OU EM PÉ. COM DURAÇÃO DE NO MAXIMO (3 MINUTOS CADA
PARTICIPANTE) SENDO UM LOCAL CRIADO PARA ESSE PUBLICO SEPARADAMENTE
,POREMNO MESMO EVENTO. PARA TODOS OS PUBLICOS. SENDO CRIANÇAS,
ADOLECENTES E ADULTOS PARA UM PERIODO DE 4 HORAS, COM OPERADOR, ENGENHEIRO E ART.
	Und
	10
	1616,00
	16160,00

	TOTAL      325.473,00


Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de Referência.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximos admitidos.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
Ressalta-se que o Município atualmente não possui Plano Anual de Contratações formalmente instituído. Dessa forma, a presente aquisição está alinhada ao planejamento administrativo da Secretaria e possui previsão na dotação orçamentária da unidade demandante, garantindo a disponibilidade de recursos para a realização da contratação.
A demonstração desse alinhamento reforça o princípio do planejamento nas contratações públicas, contribuindo para maior racionalidade na gestão dos recursos públicos e para a adequada organização das demandas administrativas.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:
a) disponibilização dos brinquedos infláveis em perfeitas condições de funcionamento, conservação, limpeza e higiene;
b) realização da entrega, montagem, instalação, desmontagem e retirada dos equipamentos nos locais e horários previamente definidos pela Administração;
c) utilização de equipamentos adequados e seguros, observando as recomendações do fabricante e as normas técnicas e de segurança aplicáveis;
d) disponibilização de equipamentos compatíveis com as especificações, dimensões, capacidade e faixa etária estabelecidas para cada item;
e) realização de inspeção prévia dos equipamentos, a fim de verificar suas condições de segurança e funcionamento antes da disponibilização ao público;
f) substituição imediata de equipamento que apresente defeito, avaria ou qualquer condição que possa comprometer a segurança dos usuários, sempre que tecnicamente possível;
g) disponibilização de pessoal capacitado (monitores) durante todo o período de evento para atender nos brinquedos e em quantidade suficiente para realizar a montagem, desmontagem e demais atividades de responsabilidade da contratada;
h) adoção de medidas necessárias para garantir a estabilidade e a segurança dos brinquedos durante sua utilização, considerando as condições do local e as orientações do fabricante;
i) responsabilidade da contratada por todos os custos relacionados à execução dos serviços, incluindo transporte, mão de obra, montagem, desmontagem, manutenção e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto;
j) observância das normas de segurança, saúde, higiene, acessibilidade e demais regulamentações aplicáveis à prestação dos serviços;
k) apresentação, quando exigível, de documentação, certificados, registros, laudos ou comprovações relacionadas à segurança e à regularidade dos equipamentos e dos serviços prestados.
4.2. Os brinquedos deverão ser disponibilizados somente após a verificação de que estão em condições adequadas para utilização, não sendo permitida a utilização de equipamentos que apresentem rasgos, furos, desgaste excessivo, falhas de insuflação, problemas estruturais ou qualquer outra situação que ofereça risco aos usuários.
4.3. A contratada deverá cumprir integralmente os horários e locais estabelecidos pela Administração, de modo a assegurar que os brinquedos estejam devidamente instalados e disponíveis no período previsto para cada evento.
4.4. A contratação deverá observar critérios de economicidade, eficiência, segurança e qualidade, garantindo que a solução escolhida seja adequada ao interesse público e às necessidades do Município.

4.5 Critérios e práticas de sustentabilidade
4.5.1 Em observância ao inciso III do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, deverão ser adotadas, sempre que tecnicamente viáveis e economicamente vantajosas, práticas que promovam a sustentabilidade ambiental, tais como:
a) priorização da utilização de equipamentos duráveis, em boas condições de conservação e que permitam o uso prolongado, reduzindo a necessidade de substituição frequente e a geração de resíduos;
b) adoção de medidas para redução do consumo de energia elétrica durante a utilização dos brinquedos, mediante o emprego de equipamentos e dispositivos eficientes, quando tecnicamente aplicável;
c) utilização racional de água e produtos de limpeza na higienização dos brinquedos, evitando desperdícios e priorizando, sempre que possível, produtos menos agressivos ao meio ambiente;
d) adequada destinação de resíduos decorrentes da execução dos serviços, observando a legislação ambiental e as normas aplicáveis;
e) adoção de procedimentos que reduzam a geração de resíduos, especialmente embalagens, materiais descartáveis e outros materiais utilizados durante o transporte, montagem e desmontagem dos equipamentos;
f) realização de manutenção preventiva dos equipamentos, visando prolongar sua vida útil e evitar o descarte prematuro de materiais;
g) utilização, sempre que possível, de materiais e produtos que apresentem menor impacto ambiental, desde que atendidos os requisitos de segurança e qualidade exigidos para os brinquedos;
h) adoção de medidas para otimização das rotas e do transporte dos equipamentos, buscando reduzir o consumo de combustível e a emissão de poluentes;
i) cumprimento das normas ambientais, sanitárias e de segurança aplicáveis à execução do objeto.
4.5.2 As práticas de sustentabilidade previstas neste item deverão ser implementadas sem prejuízo da segurança dos usuários, da qualidade dos serviços e do cumprimento das especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência.
4.5.3 A contratada será responsável pela correta gestão dos resíduos eventualmente gerados em decorrência da execução dos serviços, devendo promover sua destinação ambientalmente adequada, quando aplicável.

Subcontratação
4.6 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

POLÍTICA PÚBLICA DENOMINADA “VALORIZA DIAMANTE”
[bookmark: _Hlk235538262]4.7.1 Com base na estimativa do valor da contratação e em consulta realizada as empresas existentes na região, a licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n.º 123/2006, uma vez que os itens e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
4.7.2 Nos termos do Decreto Municipal n.º 2.817 de 2026, e da justificativa constante de seu Anexo Único, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte localizadas na Região II, atestando-se que, consoante pesquisa efetuada, a restrição geográfica não resultará em preço superior ao valor estabelecido como referência.
4.7.3 A aplicação da política pública municipal denominada “Valoriza Diamante” encontra respaldo na necessidade de promover o desenvolvimento econômico local e regional, em consonância com o tratamento diferenciado e favorecido assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar n'’ 123/2006. A medida constitui estratégia legítima de fortalecimento da economia local, estímulo à geração de renda e valorização dos empreendedores estabelecidos no Município e na região.
4.7.4 A adoção da restrição geográfica, nesse contexto, revela-se adequada e proporcional, pois, além de concretizar a política municipal de incentivo ao desenvolvimento local, mostra-se compatível com a natureza do objeto contratado. Trata-se de bem de consumo comum, amplamente comercializado por micro e pequenas empresas da localidade e da região delimitada, havendo fornecedores aptos a atender à demanda, o que garante competitividade suficiente e afasta risco de direcionamento ou restrição indevida à disputa.
4.7.5 Ademais, a contratação de fornecedores situados no âmbito territorial definido favorece a eficiência administrativa, na medida em que facilita a logística de fornecimento, proporciona maior agilidade nas entregas e possibilita resposta mais célere a eventuais intercorrências contratuais. Tais fatores contribuem para a adequada execução da política pública e para a continuidade e qualidade dos serviços prestados pela Administração Pública. 
4.7.6 Dessa forma, a aplicação da política pública “Valoriza Diamante”, no presente caso, atende ao interesse público primário, harmoniza-se com os objetivos de fortalecimento das micro e pequenas empresas e demonstra compatibilidade com os princípios da legalidade, isonomia, competitividade e eficiência, revelando-se medida juridicamente justificável e alinhada ao desenvolvimento econômico e social do Município.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.3 Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Cumprir as exigências previstas no Edital;
6.2 Entregar os produtos dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência;
6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);
6.4 A substituição de materiais licitados, por outros de qualidade igual ou superior ou marca de produto licitado somente será admitida com AUTORIZAÇÃO DA CONTRATANTE ficando limitada a demonstração, pelo contratado, da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis posteriores à apresentação da proposta e que impeçam a entrega do produto ofertado na proposta de preços, para tanto a CONTRATADA deverá protocolar pedido de alteração, no departamento de Licitação, com a devida justificativa, juntando documentos que comprovem o motivo da alteração. O não atendimento a esta obrigação, acarretará em penalidade.
6.5 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo.
6.6 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
6.7 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização desta Administração Pública, todas as prescrições que por circunstancia da lei devam ser acatadas;
6.8 Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
6.9 Observar rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços, inclusive normas de saúde, segurança e medicina do trabalho;

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
7.1 O prazo de entrega dos bens é conforme datas disponíveis da Secretaria interessada para realização dos eventos, secretaria avisará com 15 dias de antecedência do evento o empenho que será entregue via email e ou via wattsapp.
7.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 dias de após envio do empenho para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
7.3 Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA, ESPORTES E TURISMO, Avenida Paraná Sn, centro, Cep 85896001. Os brinquedos deverão estar montados com 30 minutos de antecedência, para que que dê tempo de corrigir algum imprevisto que se montados na hora.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
4 
5 
6 
7 
8 
8.5 
8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelas servidoras Sras. Roseli da Silva Freitas e Leila Beatriz Silveira da Costa. 

Fiscal do Contrato
8.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 2163/2023, art. 8).
8.8 O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.9 O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:
8.9.1 esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto contratado;
8.9.2 expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento;
8.9.3 proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;
8.9.4 adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
8.9.5 conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
8.9.6 proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
8.9.7 determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
8.9.8 exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;
8.9.9 determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
8.9.10 receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
8.9.11 dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
8.9.12 verificar a correta aplicação dos materiais;
8.9.13 requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;
8.9.14 realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, quando for o caso;
8.9.15 propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade;
8.9.16 outras atividades compatíveis com a função.
8.10 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
8.10.1 os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
8.10.2 os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
8.10.3 a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
8.10.4 a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
8.10.5 o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
8.10.6 a satisfação do público usuário.
8.11 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
8.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.13 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato
8.14 O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal nº 2163/2023, art. 7):
8.14.1 Analisar a documentação que antecede o pagamento;
8.14.2 Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
8.14.3 Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
8.14.4 Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
8.14.5 Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração;
8.14.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
8.14.7 Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
8.14.8 Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;
8.14.9 Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
8.14.10 Outras atividades compatíveis com a função.
8.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.16 Para atuação perante o presente certame indica-se os servidores Sra. Elisiane Vanusa Batista da Silva para atuação como gestora de contrato.

Declaração do Gestor e Fiscal
8.17 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos; declaramos ainda, sob as penas da Lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras; de acordo e cientes dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto ao processo de licitação.

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
9.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.7 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.8 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.10 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
9.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais
9.13 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.13.1 o prazo de validade;
9.13.2 a data da emissão; 
9.13.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
9.13.4 dados bancários
9.13.5 o período respectivo de execução do contrato; 
9.13.6 o valor a pagar; e 
9.13.7 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.14  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.15  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
9.16 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.17 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.19 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.20 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de Pagamento
9.21 O pagamento deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

Forma de pagamento
9.22 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. O contratado deverá informar ao Município de Diamante D’Oeste eventual alteração dos dados bancários informados.
9.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária, TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
9.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
Forma de fornecimento
10.2 O fornecimento do objeto será parcelado conforme demanda da secretaria interessada.
Exigências de habilitação
10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica (conforme o caso)
[bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
11.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
11.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
11.8 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 
11.9 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação técnica operacional:
11.10 A licitante deverá comprovar, mediante atestado(s) de capacidade técnica, aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto, especialmente quanto à locação, montagem, instalação e operação de brinquedos infláveis e equipamentos recreativos infantis.
11.11 Quando a natureza dos serviços de montagem, instalação, ancoragem ou demais atividades relacionadas aos equipamentos caracterizar atividade sujeita à fiscalização profissional, a contratada deverá disponibilizar profissional legalmente habilitado e apresentar a respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente registrada no CREA, antes da realização do evento.
11.12 A contratada deverá ainda apresentar, quando exigível pela legislação municipal e/ou pelos órgãos competentes, as licenças, autorizações e demais documentos necessários à instalação e utilização dos equipamentos no local do evento.
11.13 Os brinquedos deverão estar em adequado estado de conservação e segurança, observando as normas técnicas aplicáveis, devendo a contratada disponibilizar monitores em quantidade suficiente para garantir a segurança e o adequado acompanhamento das crianças durante todo o período de utilização.

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 325.473,00 (trezentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e setenta e três reais), conforme custos unitários apostos na tabela de item 1.1.
12.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
12.2.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
12.2.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
12.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou
12.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

13. ANÁLISE DE RISCOS.
13.1 Documento em anexo.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Diamante D’Oeste.
b. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
06 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E TURISMO;
001 – DEPARTAMENTO DE ENSINO;
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.


Diamante D’Oeste, 04 de setembro de 2026.





__________________________________
Nilton da Silva Lippert Junior
Assistente Administrativo
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